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Para Covas, união das 
forças de centro vai 
decidir a nova Carta 

Sarney tenta reconquistar apoio 
por Cecília Pires 

de Brasília 

O líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má-
ricrCovas, já foi apontado 
como intransigente, radi­
cal e mau negociador. Vi­
veu sua pior fase com a for­
mação do "Centrão", 
quando viu ameaçadas em 
plenário as conquistas fei­
tas durante a Comissão de 
Sistematização. Confronta­
do em suas lideranças pela 
união de esforços do centro 
e da direita, Covas sentou-
se à mesa de negociações 
para fechar um acordo, 
tendo o "Centrão" como 
parceiro, o que limparia o 
terreno da Constituinte de 
um de seus pontos mais 
sensíveis — a estabilidade 
no emprego. 

Com este gesto, Covas 
marcou um tento impor­
tante junto ao empresaria-
do, onde não era visto com 
bons olhos, e contribuiu pa­
ra desviar a rota da Consti­
tuinte de um confronto deli­
cado, onde poderia ter co­
mo adversários, além do 
Palácio do Planalto e dos 
militares, os próprios em­
presários. 

"A peça de 
resisência do 

empresãríâdo era 
â estabilidade" 

Quanto à sua mudança 
de conduta, Covas afirma 
que é o mesmo líder que as­
sumiu o PMDB no início da 
Constituinte, e garante não 
ter tido problemas em vo­
tar com o "Centrão". Além 
disso, em entrevista a este 
jornal, concluiu que a Cons­
tituinte vai ser feita pelo 
meio e não pelos extremos. 
"A Constituinte é cons­
truída, cada vez mais, pelo 
conjunto de forças do cen­
tro. Ela é feita pelo miolo e 
se alarga para os extre­
mos." 

Pergunta — Por que o 
acordo sobre a garantia no 
emprego acabou desatando 
o nó dos trabalhos na Cons­
tituinte? 

Resposta — A garantia 
do emprego era a questão 
que vinha mais carregada 
de paixão, a tal ponto que 
dava a impressão de que a 
Constituinte se resumia a 
três pontos polémicos: sis­
tema de governo, mandato 
e estabilidade, os dois pri­
meiros com um conteúdo 
mais político, e o outro, 
com consequências maio­
res no campo da economia. 

A questão da estabili­
dade poderia desembocar 
num entrave político, in­
cluindo os empresários no 
coro dos que criticavam a 
Constituinte, levando a si­
tuação política a um im­
passe? 

A peça de resistência 
do empresariado era a es­
tabilidade. Se a matéria 
fosse para o voto, um lado 
sempre sairia perdendo, o 
que não seria bom. Era im­
portante buscar uma solu­
ção que não gerasse impas­
se., Por outro lado, não era 
possível fazer qualquer 
acordo e sim uma negocia­
ção que pudesse razoavel­
mente atender aos compro­
missos de cada parte. 

A saída, então, foi dei­
xar o problema à lei com­
plementar? 

Esta já era a fórmula 
pretendida pelo PMDB, na 
fase da Sistematização, on­
de o partido defendia um 
intervalo bastante largo 
para as al ternat ivas 
possíveis, para que a lei 
complementar dispusesse 
de um amplo leque de op­
ções, num instante menos 
traumático do que este, 
quando precisamos con­
cluir a Constituinte. Todos 
avançaram um pouco em 
suas posições, permitindo 
que a Constituinte transpu­
sesse um obstáculo político 
que preocupava a todos 
nós. 

"Uma Constituinte 
acerta mais se 

descontentar um 
pouco a todos" 

Foi mencionado até que 
se v texto da estabilidade 
descontentasse aos empre­
sários, o risco de um golpe 
estaria mais próximo. Isto 
não é exagero? 

Isto não criaria obrigato­
riamente o caos, mas uma 
Constituinte acerta mais se 
descontentar um pouco a 
todos, do que se contentar 
totalmente uns, e descon­
tentar totalmente outros. A 
Constituição deve ser o re­
sultado de uma sociedade 
plural, assim como é plural 
a composição da Consti­
tuinte. 

B o senhor, mudou mui­
to, a partir deste acordo? 

| Eu não mudei. Aqueles 

Mário Covas 
que não se dispunham a ne­
gociar é que acusavam a 
gente de não querer con­
versar. Muita coisa aqui 
ainda vai ser votada sem 
acordo e não há nada de­
mais em se recorrer a este 
tradicional e democrático 
instrumento que é o voto. A 
votação da pluralidade sin­
dical, por exemplo, tam­
bém envolvia muitos inte­
resses legítimos, mas nós 
não éramos obrigados, nes­
te problema, a passar por 
uma negociação, como éra­
mos na questão da estabili­
dade. 

Que interesses estavam 
aí envolvidos, além da posi­
ção do empresariado? 

Tudo estava envolvido na 
questão da estabilidade: a 
paixão, a etapa final da 
Constituinte e um momento 
político delicado. As críti­
cas do Palácio do Planalto 
à Constituinte vinham se 
repetindo, e a Constituinte 
tinha que mostrar a compe­
tência necessária através 
da negociação política. 

"O tom 
das críticas 

é que 
mudou" 

Se a situação política se 
tornar mais delicada daqui 
para a frente, a negociação 
também pode ser a única 
saída para os dois outros 
temas mais polémicos da 
Constituinte, o sistema de 
governo e o mandato? 

Estas questões não serão 
resolvidas por acordo, 
mesmo porque a própria 
sociedade, nestes dois te­
mas, tem as suas preferên­
cias. Quanto ao mandato, 
há uma preferência absolu­
tamente clara pelas elei­
ções presidenciais este 
ano. Quanto ao sistema de 
governo, há um equilíbrio, 
porém, com uma tendência 
maior da sociedade em se­
guir o que a Constituinte 
decidir. 

A votação da estabilida­
de por acordo interrompeu 
a corrente de críticas sobre 
a Constituinte? 

Eu diria que, muito re­
centemente, o tom das 
críticas é que mudou. Elas 
se referem menos ao con­
teúdo, do que para o tempo 
despendido. Isso já é um 
avanço danado. 

"Concordo que 
minha imagem, 

hoje, 
é diferente" 

Como consequência, o se­
nhor ampliou suas áreas de 
apoio junto aos setores mo­
derados, depois desta vota­
ção? 

E possível que isso tenha 
sido uma consequência, 
mas não foi uma opção. 
Nunca fiz uma opção por 
um setor minoritário, como 
me acusam, como agora 
também não fiz uma opção 
de modificar nada. Mas 
concordo que minha ima­
gem, hoje, é diferente. 

Não apenas a posição da 
liderança do PMDB se re­
velou mais comedida, co­
mo o grupo "histórico" não 
fala mais em "racha"par-^ 
tidário, deixando de dar 
importância à reunião do 
diretório nacional. 

Não se decidiu que a reu­
nião do diretório não era 
importante, e ela vai se 
realizar, mais cedo ou mais 
tarde. O que se viu é que 
um fato tenha prioridade 
sobre outro. Estou conven­
cido de que meus compro­
missos são exatamente os 
mesmos que tinha quando 
cheguei aqui. 

O sr. se sentiu de alguma 
forma constrangido por vo­
tar junto com o "Centrão" 
na questão da estabilida­
de? 

Vi uma votação em que 
os setores mais radicais do 
PT votaram com o "Cen­
trão", na questão da plura­
lidade sindical. Será que o 
PT está envergonhado dis­
so? Sinto que a Constituinte 
é cada vez mais construída 
por uma enorme conjuga­
ção de forças de centro. 
Ela é feita por um grande 
miolo e se alarga desse 
miolo para os extremos. 

por Mariângela Hamu 
de Brasília 

Após várias consultas à 
sua assessoria política e 
económica, nos últimos 
dias,' o governo concluiu 
que nenhum conjunto de 
"medidas amargas", que 
os ministérios da Fazenda 
e do Planejamento conside­
ram necessárias ao acerto 
da economia, poderá ser 
adotado com alguma chan­
ce de sucesso, se não se re­
construir, na Constituinte, 
uma base de apoio político 
sólida ao presidente Sar­
ney. 

Essa informaççao foi da­
da a este jornal por uma 
fonte ligada ao presidente 
da República, que vê nesse 
"apoio" o único meio de 
evitar a realização de elei­
ções presidenciais ainda 
neste ano. O governo e os 
militares, com os quais vá­
rios políticos ligados a Sar­
ney vêm conversando nos 
últimos dias, acreditam 
que a aprovação do manda­
to de quatro anos, pela 
Constituinte, que votará o 
assunto até o final do mês, 
poderia "levar o País ao 
desastre". 

"Eleições presidenciais 
provocariam um desastre e 
uma inflação incontrolá­
vel", disse o ministro do 
Exército, general Leônidas 
Pires Gonçalves, ao depu­

tado pernambucano, Ri­
cardo Fiúza, do PFL, em 
encontro que mantiveram 
há alguns dias. Fiúza não 
foi o único parlamentar a 
conversar com o ministro, 
mas nenhum deles quer fa­
lar oficialmente sobre o as­
sunto. 

Numa reunião realizada 
ontem à noite na casa do 
mesmo Fiúza, com a pre­
sença de parlamentares de 
vários partidos políticos, 
um acordo para construir a 
base de apoio a Sarney co­
meçou a ser costurado. A 
ideia do grupo de políticos 
que compareceram ao en­
contro era, primeiro, atrair 
o apoio dos senadores Mar­
co Maciel e Jorge Bornhau-
sen — ambos do PFL —, 
que se afastaram do gover­
no quando foi formalmente 
desfeita, no ano passado, a 
Aliança Democrática. 

"A minha posição é de 
difícil reversão, mas isto 
não quer dizer que eu não 
continue firmemente deci­
dido a apoiar os esforços 
para que se faça a transi­
ção democrática. Eu me 
afastei do governo, mas 
não dos compromissos que 
assumi ao firmar o pacto 
da Aliança Democrática", 
afirmou a este jornal, on­
tem à noite, pouco antes de 
seguir para a casa de Fiú­
za, o senador Marco Ma­
ciel. 

Os partidos debatem a crise 
Doze presidentes de parti­

dos políticos com representa­
ção no Congresso Nacional 
reúnem-se de manhã, na bi­
blioteca do Senado, para dis­
cutir os rumos da Constituinte 
e a melhor estratégia para 
conduzir a transição democrá­
tica ao seu termo, sem riscos 
para as instituições. 

O presidente da Constituin­
te, da Câmara e do PMDB, 
Ulysses Guimarães, já confir­
mou a sua presença no encon­
tro. 

Segundo Ulysses, a troco 
de opiniões entre dirigentes 
de partidos sempre resulta em 
boas ideias. Ulysses afirmou 
que considera muito impor­
tante neste momento que os 

homens que têm responsabili­
dades com a condução da 
politica discutam e troquem 
impressões sobre a conjuntu­
ra, relatou a Agência Globo. 

O presidente do PFL, sena­
dor Marco Maciel, é um dos 
mais entusiasmados. Foi ele 
um dos autores da iniciativa, 
preocupado com os rumos da 
Constituinte e com a necessi­
dade de os partidos f irmarem 
compromissos com a transição 
democrática: 

"Vamos discutir como fazer 
para que a transição democrá­
tica seja coroada de êxito, 
conduzida da forma mais 
pacífica possível, sem paixões 
de qualquer espécie" disse 
Maciel. 

O presidente do PTB, Paiva 
Muniz, afirmou que a situação 
nacional conturbada e a crise 
económica estão criando um 
buraco maior que o circulo 
político e há risco de que den­
tro de muito pouco tempo o 
engula. 

Na opinião do presidente do 
PL, deputado Álvaro Valle, um 

• dos objetivos do encontro será 
o de definir quais são aquelas 
forças que trabalham pela de­
mocracia e aquelas que traba­
lham contra ela; e o presiden­
te do PDS, senador Jarbas 
Passarinho, acredita que qual­
quer movimento em favor das 
instituições democráticas de­
verá surgir de estruturas de-
satreladas dos partidos. 

Ao manter abertas as 
portas ao entendimento, 
apesar de achar difícil vol­
tar ao governo, Maciel ad­
mitiu estar ligado ao grupo 
de políticos afinados ou não 
com o pensamento do pre­
sidente Sarney, que consi­
deram a situação económi­
ca e política que o País 
atravessa "extremamente 
perigosa e merecedora de 
atenção especial", segundo 
um de seus amigos próximos. 

Desse grupo fazem par­
te, entre outros, o senador 
Jarbas Passarinho, presi­
dente do PDS, que há dias 
fez um discurso de adver­
tência no Congresso, sobre 
o perigo de um retrocesso 
político. Passarinho, em 
sua fala, conclamou seus 
pares à reflexão e ao diálo­
go e fez um rigoroso diag­
nóstico da crise brasileira. 
Dias depois, o mesmo Pas­
sarinho, ex-militar com óti-

mo trânsito entre seus ex-
colegas, alertou para o pe­
rigo de "uma colisão entre 
os poderes Executivo e Le­
gislativo, com grandes pre­

juízos à democracia brasC . 
leira". 

Além do senador paraenT ,, 
se, foram convidados a^-> 
participar da reunião na 
casa do deputado Fiúza,' 
por comungarem as mês-""' 
mas preocupações, os mi­
nistros da Habitação, Ur­
banismo e Meio Ambiente, 
Prisco Viana, e das Comu­
nicações, António Carlos 
Magalhães; e os senadores 
Saldanha Derzi (PMDB-
MS), Virgílio Távora 
(PDS-CE), Marco Maciel 
(PFL-PE) e Jorge Bor-
nhausen (PFL-SC), e o de­
putado Luis Eduardo Ma­
galhães, do PFL da Bahia. 

Ao encontro, todos che­
garam dispostos a exami­
nar as ideias dos senadores 
pefelistas Maciel e Bor-
nhausen, contidas num 
conjunto de propostas bali­
zado de "Plano de Salva­
ção Nacional". Com este 
plano, os dois senadores 
pretendem oferecer alter­
nativas que ajudem o go­
verno a superar as enor­
mes dificuldades que está 
enfrentando. 

Thales Ramalho vai 
assessorar o presidente 

4 
Jovens de 16 anos passam a ter 
direito de voto facultativo 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

Desde ontem o eleitorado 
brasileiro cresceu cerca de 
20%. A avaliação foi feita 
por vários parlamentares 
depois que a Assembleia 
Constituinte tornou faculta­
tivo o voto para os menores 
a partir de dezesseis anos. 

Assim que o placar mos­
trou a aprovação da emen­
da do deputado Hermes Za-
netti (PMDB-RS) por 355 
votos contra 98 e 38 absten­
ções, os constituintes fo­
ram saudados por uma sal­
va de palmas de quase cem 
jovens que se encontravam 
nas galerias do plenário. 
Também com muitas pal­
mas foi recebido o senador 
Afonso Arinos (PFL-RJ), 
que se pronunciou a favor 
da aprovação da emen­
da. 

O senador disse sentir-se 
orgulhoso por poder defen­
der o direito dos jovens que 
pretendiam ingressar na 
vida da sociedade civil, 
afirmou que existiam ra­
zões mais do que reações 
de prudência, maturidade 
e bom senso para sustentar 
a tese que à primeira vista 
parecia demasiadamente 

BRASIL - 1985 

População Residente com idade entre 
15 e 17 anos 

(Eml.OOOhobitantes) 

Regiões 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
C e n t r o -
Oeste 
Total 

Frequência 

280 
2.739 
3.497 
1.321 

630 
8.467 

Partici. 
paçâo 

3,31 % 
32,35% 
41,30% 
15,60% 

7,44% 
100,00% 

Fonte: IBGE e Centro de Informações 
da Gazeta Mercantil. 

ousada. Em sua opinião., 
não se pode deixar de 
acompanhar a marcha do 
tempo. Atualmente, disse, 
uma pessoa de 16 anos dis­
põe de uma enorme gama 
de informações, que a ela 
chegam pelos meios de co­
municação que lhe permi­
tem ter uma formação, que 
lhe dá um desenvolvimento 
mental para escolher aque­
les que o representarão. 
Hoje, afirmou, esses jovens 
têm contato com o drama 
da vida, possuindo maturi­

dade necessária para fazer 
a escolha. 

O senador também deu 
as razões que levaram ao 
longo dos anos a idade 
mínima para o voto ser di­
minuída. Na Constituição 
de 1824, esse mínimo era de 
25 anos, isso porque a socie­
dade era tão conservadora, 
que para votar o cidadão 
deveria ter um mínimo de 
disponibilidade económica, 
o que dificilmente se obtém 
antes dessa idade. Já na 
Constituição da Primeira 
República, de 1891, a maio­
ridade eleitoral igualou-se 
à civil, então concedida aos 
cidadãos com 21 anos. A 
proclamação da República 
trouxera a vigência dos 
princípios do direito civil 
para a sociedade e a época 
era de maior participação 
política. 

Em 1934 entra-se numa 
fase diferente, que sofreu 
grande influência das so­
ciedades europeias, que se 
recuperavam da guerra co­
memorando o surgimento 
de várias democracias, que 
tinham como um de seus 
pressupostos a maior parti­
cipação popular; daí a ra­
zão, segundo o senador, pa­
ra o cidadão poder votar 

aos dezoito anos, idade 
mantida até hoje. 

A questão da maturidade 
voltou a ser discutida pou­
co depois, quando o deputa­
do Cássio Cunha Lima 
(PMDB-PB) apresentou 
uma emenda, aprovada 
por 366 votos contra 68 e 11 
abstenções, propondo a di­
minuição da idade mínima 
exigida para o cargo de 
prefeito de 25 para 21 
anos. 

O relator Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM), contrá­
rio à emenda, afirmou que 
a idade era insuficiente pa­
ra o cargo, não pela falta 
de capacidade intelectual 
do candidato, mas pela fal­
ta de maturidade e expe­
riência de vida que o cargo 
exigia. 

A diminuição da maioria 
eleitoral, no entanto, não 
deverá estender-se à penal 
e civil — que deverão ser 
alcançadas somente aos 
dezoito anos. Assim, só po­
derão, por exemplo, casar, 
ou ter negócio próprio, as 
pessoas com mais de dezoi­
to anos, salvo autorização 
expressa dos pais. Da mes­
ma forma só serão imputá­
veis criminalmente os 
maiores de dezoito anos. 

por Edson Beú 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
passa a contar, agora, com 
um dos mais hábeis articu-
ladores políticos próximo 
ao seu gabinete de traba­
lho: o ex-deputado Thales 
Ramalho, ministro do Tri­
bunal de Contas da União 
(TCU). Ele aceitou o convi­
te feito pelo presidente pa­
ra assumir a vaga deixada 
pelo assessor especial Ru­
bem Ricupero. 

O anúncio foi feito ontem 
à noite pelo subchefe para 
Assuntos de Imprensa e Di­
vulgação, António Carlos 
Drumond. Há dias Sarney 
aguardava uma resposta 

de Ramalho, para dar uma 
diretriz política ao cargo 
antes ocupado por Ricupe­
ro, um profundo conhece­
dor do mundo diplomático, 
que fornecia importantes 
subsídios ao governo, na 
área de comércio exterior. 

O novo assessor especial 
do presidente é seguido da 
escola política deixada pelo 
falecido presidente Tancre-
do Neves. Foi um dos fun­
dadores do antigo MDB e 
ajudou a formar o PP. É 
considerado um modera­
do; graças a isso, pode fun­
cionar muitas vezes como 
elo entre os setores de opo­
sição e o governo militar., 
em defesa da redemocraii-, 
zaçãodoPaís. 

Newton Cardoso vê 
um clima de "angústia" 

O governador de Minas, 
Newton Cardoso, disse on­
tem que a atualidade brasi­
leira não comporta uma 
discussão sobre a sucessão 
do presidente José Sarney, 
pois a atenção do País está 
voltada, especialmente, 
para a promulgação com 
rapidez da nova Constitui­
ção. 

"A Nação inteira espera 
por esta Carta com angús­
tia" — observou. Preocu­
pado com a morosidade nos 
trabalhos constitucionais, 
Cardoso aguarda, ansioso, 
uma definição nos rumos 
económicos, alegando que 
os organismos financeiros 
internacionais estão em cia. 

compasso de espera para 
investir no País,"assim co-. 
mo grande parte do setor 
produtivo nacional, relatou 
a agência Globo. 

Mesmo recusando-se a 
comentar sobre o processo 
sucessório presidencial, 
caso aprovado um manda­
to de quatro anos para Sar­
ney na Constituinte, Cardo­
so assegurou que Minas 
participará, no mínimo, 
com a indicação de um vice 
na chapa do PMDB. Cardo­
so não confirmou, contudo, 
se esse nome seria do seu 
antecessor no Palácio da 
L i b e r d a d e , o e x -
governador Hélio Gar-

O candidato Fernando Henrique Entidades femininas 
por Mariângela Hamu 

de Brasília 
O sistema parlamenta­

rista de governo deverá ser 
aprovado pela maioria dos 
559 constituintes. Este é o 
resultado de uma pesquisa 
coordenada nos últimos 
dias pelo senador José Ri-
cha (PMDB-PR), e revela­
da a este jornal pelo sena­
dor Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB-SP) - ele 
próprio autor de uma 
emenda que propõe, além 
do Parlamentarismo, a 
adoção do mandato presi­
dencial de quatro anos, 
com reeleição. 

"Ê preciso 
dar uma forte 

sacudida 
no Estado" 

Em entrevista a este jor­
nal, o senador paulista, 
líder do PMDB na Consti­
tuinte, considera "certa " a 
redução do mandato presi­
dencial para quatro anos, e 
prevê uma vitória do Par­
lamentarismo, "o único 
sistema — segundo ele — 
capaz de solucionar os 
imensos problemas que o-
País está enfrentando e que 
poderão nos levar por ca­
minhos incertos e extrema­
mente perigosos". 

"Há uma grande desor­
ganização na sociedade 
que se explica pela existên­
cia, por exemplo, de áreas 
livres do estado,-da polícia, 
da lei, enfim, temos, tam­
bém, um estado que não en­
contra condições de gover-
nabilidade, e temos, no 
meio disto tudo, o Congres­
so, um sistema político que 
flutua, pois nem se enraíza 
na sociedade e nem encon­
tra canais com o Estado", 
afirma o senador. 

Sociólogo, Fernando 
Henrique Cardoso acredita 
que, por tudo isso, "temos, 
hoje, uma sociedade nervo­
sa, que pode entrar numa 
espécie de niilismo, de ne­
gar tudo, que leva i des­
crença e ao protesto. Esta­

mos vivendo uma situação 
realmente fugidia que ge­
ra, no mínimo, angústia ". 

Para mudar este estado 
de espírito e esta "negra 
realidade", Cardoso tem 
uma receita: "Dar uma 
forte sacudida no Estado". 
Ele acredita que é preciso 
modernizá-lo para que pos­
samos enfrentar os desa­
fios que ainda encontrare­
mos pela frente, e moderni­
zar o estado não significa 
inchá-lo ou aumentá-lo, 
simplesmente, é, sobretu­
do, torná-lo eficiente". 

Ele teme que o Brasil re­
pita o exemplo da Argenti­
na, país que visita há vá­
rios anos. "Veja o que 
aconteceu lá, há 20 anos a 
Argentina tinha um poten­
cial muito maior do que o 
Brasil e deu para trás. So­
mos um país em via de de­
senvolvimento. Se não cui­
darmos de melhorar o Es­
tado, de torná-lo mais efi­
ciente, poderemos nos sub-
desenvolver", prevê Fer­
nando Henrique Cardoso. 

A melhor maneira de co­
meçar a "sacudir o Esta­
do" — acredita o senador 
— é promover e aprovar a 
reforma tributária. "O go­
verno está reclamando, a 
meu ver erradamente, por­
que tem medo das decisões 
da Constituinte na questão 
da reforma tributária. Es­
ta reforma, de fato, dimi­
nuirá os gastos do Estado e 
aí eles dizem que aumenta­
rão os impostos. O qué se 
tem de fazer não é isto, é 
deixar que os estados e mu­
nicípios atuem", sugere 
Cardoso. 

"Tenho certeza 
de que os 
matares 

aceitariam 4 anos" 

O senador entende que é 
preciso acabar com a cren­
ça de que somente o poder 
central é capaz de adminis­
trar e distribuir dinheiro. 
"Acredita-se, no Brasil, 
que somente a burocracia 

civil e militar, que não tem 
interesse em negócios, é 
que está em condições de 
atuar. Mas hoje em dia não 
é mais assim, pois temos 
núcleos de racionalidade — 
e não é só no Centro-Sul — 
por todo o País, e precisa­
mos de'apostar neles", 
afirma. 

A outra maneira de mo­
dernizar o Estado é im­
plantar no País o Parla­
mentarismo, acredita Car­
doso. "Precisamos alterar 
não apenas o Estado, mas 
também o Congresso, que 
se transformou numa coisa • 
anacrónica. Penso até que 
já mudou um pouco, pois 
ele tem, hoje, um poder 
mais real. Faz-se uma CPI 
da corrupção e o mundo 
vem abaixo. E por quê? 
Porque sabem que, agora, 
as coisas têm peso, ficam 
pelo menos mais transpa­
rentes", assegura o sena­
dor. 

Fernando Henrique acre­
dita que tudo isto só pode 
mudar "no dia em que o 
Congresso tiver alguma 
responsabilidade sobre as 
decisões do Executivo". O 
Parlamentarismo reforça 
o Executivo que, hoje, flu­
tua lá no Planalto. Ele não 
tem base na sociedade nem 
no Congresso. E é preciso 
haver um entrosamento 
efetivo entre os poderes 
Executivo e Legislativo", 
diz ele. 

Apontado como um dos 
nomes que poderiam ocu­
par o cargo de primeiro-
ministro, caso seja implan­
tado o Parlamentarismo no 
País, Cardoso é cauteloso. 
"Eu acho que as candidatu­
ras estão, aqui no PMDB, 
postas fora de hora. Acho 
cedo para falar sobre isto. 
O Ulysses Guimarães está 
ocupando um espaço e tem 
que fazer isto. E impruden­
te falar na candidatura de­
le, pois isto o atrapalha na 
Constituinte". 

Adiante, Cardoso esque­
ce a cautela e admite que é 
candidato: "No PMDB há 
outras candidaturas que 
vêm antes da minha. Por­
tanto, declarar-me candi­
dato seria pura excitação", 
afirma. Cardoso acha que 
poderá deixar o PMDB e 
novamente reconhece que 

se pode candidatar: "Eu 
sei que estou relacionado 
entre os que pretendem 
sair do partido. Eu não 
afasto esta possibilidade, 
criando-se uma situação 
política que dificulte a mi­
nha situação no PMDB, de 
ser candidato por outro 
partido". 

"O Congresso 
também se 

transformou em 
algo anacrónico" 

Cardoso, que há duas se­
manas manteve um demo­
rado encontro com o minis­
tro do Exército, general 
Leônidas Pires Gonçalves, 
não acredita que os milita­
res não estejam dispostos a 
aceitar eleições diretas es­
te ano ou o sistema parla­
mentarista de governo, se 
esta for a decisão da Cons­
tituinte. "Eu tenho certeza 
de que eles aceitariam", 
afirma. 

Sobre o presidente Sar­
ney, no entanto, Cardoso 
não tem a mesma opinião. 
"Em determinado momen­
to, ele pôs na cabeça que 
eleições neste ano tariam 
grandes transtornos para o 
País. Quando conversei 
com ele, em maio, eu disse 
de teria de ser um manda­
to de quatro anos. Mas ele 
não gostou do que ouviu. As 
pessoas não dizem ao presi­
dente o que ele precisa ou­
vir e ele acaba não gostan­
do de ouvir o que precisa ", 
afirma Cardoso. 

Ele acredita, também, 
que o presidente Sarney co­
meteu um erro quando 
"não entendeu que a gran­
de obra dele teria que ser 
institucional. A luta dele, 
este tempo todo, foi para 
ser reconhecido como um 
presidente comum. Eh ti­
nha de ter sido o glande 
condutor político da transi­
ção. Ele quis ser o Jusceli-
no Kubitschek, quando de­
veria ter sido o Petrônio 
Portela nopoder", arrema: 
ta Cardoso. 

querem manter conquistas 
As representantes dos 

conselhos estaduais e mu­
nicipais da condição femi­
nina, reunidas em Brasília, 
desde terça-feira, com o 
Conselho Nacional dos Di­
reitos da Mulher entrega­
ram ontem, aos constituin­
tes, uma carta reivindican­
do a manutenção, no texto 
constitucional, das con­
quistas já obtidas e a inclu­
são de outros pontos consi­
derados importantes. 

As mulheres aprovaram 
durante o encontro, em 

Brasília, o encaminhamen­
to aos secretários de Segu­
rança dos estados, de um 
documento solicitando 
apoio às delegacias de de­
fesa da mulher, no sentido, 
de fortalecê-las, relatou a 
EBN. rtzi.: 

Entre as propostas apro­
vadas no projeto de Consti­
tuição e que as mulheres 
querem ver aprovadas no 
texto final está o direito à 
posse da terra, independen­
temente do estado ci­
vil. 

Constituição estadual 
já preocupa os gaúchos 

por Flávio Porcello 
de Porto Alegre 

A Assembleia Legislati­
va gaúcha retomou suas 
atividades, depois do reces­
so parlamentar, com uma 
unanimidade: os 55 deputa­
dos estão dando absoluta 
prioridade à promulgação 
da Constituição estadual, 
que começará a ser elabo­
rada tão logo a Constitui­
ção federal esteja aprova­
da. O deputado Ulysses 
Guimarães já fixou a data 
de 21 de abril para encer­
rar os trabalhos da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, com a promulgação da 
nova Carta. Aí começam os 
trabalhos dos legisladores 
gaúchos que, segundo o 
presidente da Assembleia 
Legislativa do Rio Grande 
do Sul, deputado Algir Lo-
renzon (PMDB) também 
tem um limite: a Constitui­
ção estadual deverá ser 
promulgada dia 20 de se­
tembro, data em que se co­
memora a Revolução Far­
roupilha, de muito signifi­
cado para os gaúchos. 

Mas antes — e durante — 
a elaboração da carta esta­
dual, os deputados gaúchos 
terão de tratar da legisla­
ção ordinária, e o ano co­
meça com projetos impor­
tantes na pauta. Entre eles, 
o que dispõe sobre altera­
ções no Fundo Operação 
Empresa (Fundopem), que 

prevê investimentos a em­
presas que pretendem 
implantar-se ou ampliar 
suas instalações no estado. 
Também há expectativa 
sobre o projeto que regula^ 
menta as microempresas 
gaúchas, e ainda os polêmi-I 
cos projetos que fixam os 
reajustes salariais de prr> • 
fessores estaduais, servi­
dores públicos e policiais.̂  «*''-

Para coordenar as açõés 
do governo do estado na; 
área legislativa, garantin­
do base de apoio na banca^. 
da do PMDB, foi mantido 
como líder da bancada na 
Assembleia Legislativa o- • 
deputado Germano Rigof-
to. Continua aberta ainda a 
vaga para líder do governo 
no Legislativo. A deputada, 
Ecléia Fernandes deixou-V-
cargo, insatisfeita com a 
articulação entre Executi­
vo e Legislativo. Para o 
cargo o governador Pedro 
Simon gostaria de contar 
com seu amigo e fiel aliado 
político, o deputado César 
Schirmer. O problema de 
Simon é que Schirmer já 
exerce a mais importante 
função administrativa do 
governo do Estado - o d e 
secretário da Fazenda. 

César Schirmer não es­
conde o desejo de voltar â 
Assembleia Legislativa, 
depois de exercer por um 
ano a Secretaria da Fazep-,. 
da. <•«>-,. 


